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TJ-MA comega a fazer audiéncias de custodia por
videoconfer éncia

03/01/2021

O Tribunal de Justica do Maranh&o comegou a fazer audiéncias de custodia por videoconferéncia em dezembro do ano
passado. A medida segue 0s paré@metros da Resolugdo 357/20, do Conselho Nacional de Justica.
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_I??EOSI ucdo do CNJ regulamentou audiéncias remotas

Aprovada pelo Plenario do CNJem 26 de novembro, a norma garante o direito de a pessoa presa ser ouvida por um juiz,
gue avalia a soltura ou a manutencéo da detencéo dentro de um prazo méximo de 24 horas, tal como ja estabel ecido desde
2015.

Mas, para além disso, a resolucdo regulamenta as audiéncias de forma remota enquanto ndo houver a possibilidade de que
elas ocorram presencialmente, levando em conta a epidemia do novo coronavirus.

A proposta para garantir o procedimento no prazo legal de 24 horas, ainda que remotamente e com a utilizag&o de
recursos tecnol 6gicos, foi apresentada ao Observatorio dos Direitos Humanos do CNJ pelo rabino Nilton Bonder.

No Maranhdo, a primeira audiéncia de custodia de forma remota foi feitano dia 11 de dezembro pela Central de
Inquéritos e Custddia da cidade de Imperatriz, localizada a cerca de 630 quildGmetros da capital S8o Luis.

Para implementar a audiéncia por videoconferéncia, o TFMA se uniu ao Ministério Publico, a Defensoria PUblica, a
secciona da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) de Imperatriz e ao Instituto de Criminalistica (ICRIM) da Secretaria
de Seguranca Publica do Maranhdo (SSP-MA). Juntos viabilizaram, na Unidade Prisional de Ressociaizacéo (UPR) de
Imperatriz, a estrutura necesséria para atendimento das condic¢des exigidas ha normado CNJ.

Parafazer a audiéncia por videoconferéncia, o tribunal adotou uma série de cautelas que visam preservar o direito da
pessoa detida. Para a oitiva por videoconferéncia, as salas devem ser monitoradas e com cameras; o preso seré filmado no
caminho da audiéncia e podera ser acompanhado por advogado, defensor publico e pedir presencado MP para denunciar
eventuais maus-tratos. Além disso, a pessoa tem que passar por exame de corpo de delito antes de entrar nasala de
videoconferéncia.

A redlizacao de audiéncia de custédia de forma remota se encontra em discussdo no Supremo Tribunal Federal (STF) e no
Superior Tribunal de Justica (STJ). O debate mobiliza representantes de entidades de defesa de direitos humanos,

defensores publicos e representantes de entidades de classe. Com informacfes da assessoria de imprensa do Conselho
Nacional de Justica.

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2021-jan-03/tj-ma-comeca-audiencias-custodia-videoconferencia/
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